
 

 
 

PORTARIA CONJUNTA SPU/IPHAN Nº 214, de 25 de Novembro de 2015 - ANEXO II  
 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
INSTITUTO DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL 
(IPHAN) 

Requerimento de Declaração para 
fins de obtenção de benefício 
junto à Secretaria do Patrimônio 
da União - SPU, previsto no artigo 
16, II, da Lei nº 13.139/15, de 26 de 
junho de 2015. 
 

 
Missão do Iphan: Promover e coordenar o processo de preservação do 
patrimônio cultural brasileiro para fortalecer identidades, garantir o direito à 
memória e contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do país. 
 

1. ENTIDADE REQUERENTE 

Nome da Entidade: 
 

CNPJ: Bem Cultural Registrado no IPHAN: 
 

Endereço Completo:  

 

Complemento: Bairro/Distrito: 

Município/UF: CEP: 

Telefones com DDD: 

Endereço eletrônico (E-mail): 

2. REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE 

Nome Completo: 

Documento de Identificação/ Órgão Exp: Nacionalidade: CPF: 

Telefones com DDD: 

Endereço eletrônico (E-mail): 

3. DADOS DO IMÓVEL DA UNIÃO OBJETO DO REQUERIMENTO 

Registro Imobiliário Patrimonial – RIP: 

Endereço Completo:  

 

Complemento: Bairro/Distrito: 

Município/UF: CEP: 

 

Declaro, sob pena da lei, serem verdadeiras as informações inseridas neste 

requerimento. 

Local Data Assinatura do Representante Legal 
 

 



 

DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR ESTE REQUERIMENTO: 
  

ENTIDADE REQUERENTE 

Cópia do documento constitutivo da pessoa jurídica que estabeleça poderes ao 
representante legal que requisitar o benefício (Ata, Contrato Social, Estatuto, etc.) 
RG do Representante Legal 
CPF do Representante Legal 

QUANDO ESPÓLIO 
RG do Inventariante 
CPF do Inventariante 
Termo de Compromisso do Inventariante 

QUANDO REPRESENTANTE 
Procuração com Firma Reconhecida 
RG do procurador 
CPF do procurador 

SE ESTRANGEIRO 
Documento que comprove a nacionalidade. Se português, apresentar Termo de 
Equiparação. 

 
INFORMAÇÕES 

 

1. Este formulário deve ser preenchido com letra legível, sem rasuras, datado e assinado. 

 

2. Todos os documentos devem ser entregues com cópias autenticadas ou acompanhadas 

dos originais. 

 

3. Esta requisição aplica-se exclusivamente ao imóvel referente ao RIP informado, sendo 

necessária nova requisição caso haja imóveis referentes a outros RIP que atendam os 

requisitos. 

 

4. Constatada a falsidade das declarações do requerimento, a concessão do benefício será 

considerada nula, cabendo à respectiva autoridade proceder à notificação do devedor para 

que efetue o recolhimento das receitas patrimoniais correspondentes com os respectivos 

acréscimos legais, sem prejuízo dos procedimentos criminais pertinentes. 
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